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 Data de emissão Processo 
 23/02/2021 2021/300.10.005/687 

 

 

Convite: 

CONVITE - CONSULTA PRÉVIA REF.ª: 2021/300.10.005/687 – Fornecimento de 
Serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho - (Ao abrigo do Acordo-
Quadro Serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho da Central de 
Compras da CIMBAL)  

 

 

O Município de Ourique, vem pelo presente convidar V. Exas., a apresentar proposta para Serviços 

de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho a que correspondem os lotes 1 e 2 do acordo-quadro 

de Serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho realizado pela Central de Compras da 

Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo, conforme características e especificações técnicas, 

nos termos identificados no Caderno de Encargos que se anexa ao presente convite. 

 

I – ENTIDADE ADJUDICANTE  

A entidade adjudicante é o Município de Ourique, sita na Av. 25 de Abril 26, 7670-250 Ourique, 

com o número de telefone: 286 510 400 e endereço eletrónico: geral@cmourique.pt. 

 

II – DECISÃO DE CONTRATAR  

Nos termos das alíneas f) e g) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 12 de setembro, o órgão 

responsável pela decisão de contratar, é o Presidente da Câmara. 

 

III – PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO  

1. O presente convite é efetuado ao abrigo do “Acordo-Quadro de Serviços de Segurança, Higiene 

e Saúde no Trabalho” da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 

nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aplicando-se-lhe, em tudo 

o que não estiver especialmente regulado, as disposições do caderno de encargos do referido 

acordo-quadro.  

https://www.google.com/search?q=municipio+de+ourique&oq=municipio+de+ourique&aqs=chrome.0.0i457j0i22i30.3155j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
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2. O objeto do contrato encontra-se definido com o Vocabulário Comum para os Contratos Públi-

cos, com os Códigos CPV – 71317200-5 - Serviços de saúde e segurança, nos termos do Regu-

lamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28,11/2007, aplicável a partir de 15/09/2008. 

 

IV – DOCUMENTOS EXIGIDOS  

1. A proposta é obrigatoriamente constituída pelos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, assinada pelo concorrente 

ou por representante que tenha poderes para o obrigar e elaborada nos termos previstos 

na alínea a) do nº 1 do artigo 57º do Código dos Contratos Públicos; 

b) Preço da proposta, por lote. 

2. Os documentos referidos devem ser redigidos em Português. 

 

V – PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

As propostas, bem como os documentos que as acompanham, devem ser apresentadas até às 

23h59m do oitavo dia contar do seguinte ao envio do convite por meio eletrónico de transmissão 

de dados, através do endereço eletrónico www.acingov.pt.  

 

VI – CAUÇÃO  

É dispensada a prestação de caução, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

VII – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO  

A adjudicação é feita pelo critério da proposta economicamente mais vantajosa, segundo a 

modalidade da proposta do mais baixo preço ou custo. 

 

VIII – CRITÉRIO DE DESEMPATE 

Em caso de empate, será realizado sorteio, presencialmente com os interessados, sendo-lhe 

comunicada, com a antecedência mínima de três dias úteis, a data, hora e local em que ocorrerá o 

sorteio, para que, querendo, os mesmos se façam representar, sendo que a não comparência de 

todos ou de alguns dos interessados não constitui fundamento de não realização do sorteio nem de 
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exclusão das respetivas propostas. 

 

IX – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

1. O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 5 dias úteis a contar da notificação da adjudi-

cação, os seguintes documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua 

consulta online, de que se encontra nas seguintes situações:  

a) Declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em conformidade 

com o modelo constante no presente convite Anexo I (a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 

artigo 57.º do CCP);  

b) Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal 

ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimen-

to principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 

c) Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no 

Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos 

termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP;  

d) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos os 

titulares dos órgãos sociais da administração, Direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das si-

tuações previstas nas alíneas b) e i) do artigo 55.º do CCP, não bastando a apresentação de 

certidões em número equivalente ao das pessoas com poderes para obrigar a sociedade;  

e) Certificado de inscrição em lista oficial de fornecedores que revele a titularidade das habili-

tações adequadas e necessárias à execução das prestações objeto do acordo quadro a cele-

brar ou, no caso de não estar inscrito, certificado de inscrição no Registo Nacional de Pes-

soas Coletivas, com todas as inscrições em vigor;  

f) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos titu-

lares dos órgãos sociais de administração, Direção ou gerência que se encontrem em efeti-

vidade de funções;   
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g) Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE) em cumprimento da obrigação estatuída no 

artigo 5.º do Regime Jurídico aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, deverá o Ad-

judicatário apresentar documento comprovativo de registo no RCBE ou, em alternativa, fa-

cultar à Entidade Adjudicante o respetivo código de acesso 

h) Indicação de gestor de contrato e respetivos contactos: email e telefone. 

2. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo adjudi-

catário nos termos do número anterior, será concedido um prazo adicional de 5 dias úteis 

destinado ao seu suprimento, conforme o disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 115.º do 

CCP. 

 

X – OUTORGA DO CONTRATO  

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 94.º do CCP será reduzido contrato a escrito. 

 

XI – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, RETIFICAÇÕES E ALTERAÇÕES DAS PEÇAS 

PROCEDIMENTAIS 

1. Os pedidos esclarecimentos, necessários à boa compreensão e interpretação da presente 

consulta prévia bem como retificações e alterações das peças procedimentais devem ser 

solicitados, por escrito, através do endereço eletrónico www.acingov.pt, no primeiro terço do 

prazo fixado para a apresentação das propostas, ao júri do procedimento.  

2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados por escrito, pelo júri do 

procedimento, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

Fevereiro de 2021 

 

 

O Presidente da Câmara 
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ANEXO I 

  Modelo de declaração  

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 

do artigo 256.º-A, conforme aplicável] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 

de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 

firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do 

caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... 

(designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do 

acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as 

suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contra- to, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4- Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
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procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no 

artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que 

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido 

Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer pro- cedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), 

c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º. 

(4) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorren-

te, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (desig-

nação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do 

Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públi-

cos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a ca-

ducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de priva-

ção do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamen-

to candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento cri-

minal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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